Compras Governamentais

O Estado é o principal comprador da economia, o que o torna um forte indutor para a resolução de desafios sociais no Brasil. De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), estima-se que as compras governamentais correspondam, todos os anos, a um percentual entre 10% e 13% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro.
O Brasil tem mais de 22 milhões de pequenos negócios, que correspondem a cerca de 99% de todas as empresas no país. 
Ao observar grandes oportunidade em compras pela administração pública e o elevado número de unidades de Micro e Pequenas Empresas (MPE) no país, temos um cenário que transforma essa alternativa em um excelente canal de negócios para o segmento.
Além disso, as MPE possuem benefícios reais para participar das compras públicas, tais como:
• Licitações exclusivas para itens até 80 mil reais;
• Cotas de até 25% para bens de natureza divisível;
• Possiblidade de subcontratação de MPE para obras e serviços;
• Possibilidade de prioridade de contratação para MPE locais e regionais;
• Vantagem de desempate de 5% para pregão e 10 % para as demais modalidades de licitação;
• Um conjunto de procedimentos de regularidade fiscal diferenciados.
Esses benefícios estão descritos no capítulo V da Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas. 

O que vamos fazer

• Dar preferência aos pequenos negócios locais e regionais nas compras do município.
• Adquirir produtos da agricultura familiar para a merenda escolar e o Programa de Aquisições de Alimento (PAA).
• Fomentar as compras de MPE por meio do portal Compras.gov.br e seus aplicativos.
• Estimular a contratação de microempreendedores individuais para prestação serviços junto à prefeitura. 
• Promover campanhas de valorização de compras no comércio local.
